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Sessão Pública de Pregão Eletrônico, realizada nos dias 18 e 19 
de novembro de 2015, na Bolsa Eletrônica da Compras/SP (BEC 
- Oferta de Compra nº 010101000012015OC00192), em face da 
decisão proferida por esta Pregoeira, que habilitou a empresa 
AUDIOTEXT SERVIÇOS E CIA LTDA. ME.

Já a empresa AUDIOTEXT SERVIÇOS E CIA LTDA. ME apre-
sentou suas contrarrazões ao recurso interposto, observando o 
prazo legal.

Alega a Recorrente, em apertada síntese, que: 1) os atesta-
dos de capacidade técnica apresentados pela empresa AUDIO-
TEXT não comprovaram a aptidão da licitante para o desem-
penho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos, com o objeto da licitação, vez que os 
atestados emitidos pelas empresas Market Analyis e Azevedo 
& Leônidas Leal Advogados Associados revelam que os serviços 
foram executados em um único mês (fevereiro de 2013) e o 
prazo contratual previsto no edital para a execução dos serviços 
é de 30 (trinta) meses; 2) o serviço prestado em um único mês 
não exige a mesma estrutura, organização e operacionalização 
do serviço que será prestado durante 30 (trinta) meses; 3) o 
artigo 30, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93, dispõe expressa-
mente que a experiência anterior juridicamente qualificada para 
fins de comprovação de capacidade técnica é somente aquela 
compatível em “características, quantidades e PRAZOS” com o 
objeto da licitação; 4) quanto aos demais atestados apresenta-
dos (CAU/PR e E-Media Propaganda e Comunicação Ltda. EPP), 
entende que se referem a serviços sem qualquer continuidade, 
prestados em meses específicos (maio de 2013 e julho de 2014 
– maio de 2013 e maio de 2014, respectivamente); 5) por fim, 
destaca a semelhança de redação dos atestados apresentados, 
sugerindo a realização de diligência, consoante disposto no 
artigo 43, §3º da Lei federal nº 8.666/93.

A empresa AUDIOTEXT, por sua vez, em sede de contrar-
razões, contesta as alegações da recorrente, com os seguintes 
argumentos: 1) os atestados fornecidos pelas empresas Market 
Analysis, Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado do 
Paraná, E-Media Propaganda e Comunicação Ltda. e Azevedo & 
Leônidas Leal Advogados Associados, declaram expressamente 
a execução de serviços de transcrição, compreendendo volume 
superior às 100 horas mensais estipuladas no edital; 2) a exi-
gência no edital é clara ao estabelecer que, para atendimento 
do item, é necessário apresentar atestado que comprove, no 
mínimo, a execução de 100 horas mensais de transcrição 
de áudio, em razão do volume mensal de serviços a serem 
prestados durante a execução do contrato; 3) em observação 
à exigência do edital, apresentou atestados que declaram o 
volume de serviços realizados em meses específicos, de forma 
a facilitar a análise pela ALESP; 4) em nenhum momento os 
atestados afirmam que os serviços foram executados apenas 
nos meses citados ou que se tratam de serviços executados em 
um único mês, de forma esporádica, podendo tal informação 
ser confirmada pela ALESP, caso entenda necessário. Além disto, 
ainda que fosse esse o caso, estaria atendendo o disposto no 
edital; 6) a interpretação da recorrente fere o princípio da vincu-
lação ao instrumento convocatório, vez que o mesmo não exige 
comprovação de números específicos de meses ou períodos de 
execução dos serviços; 7) os atestados apresentados foram assi-
nados pelos representantes das empresas, em datas completa-
mente distintas, e, ainda contendo todos os dados necessários 
para a confirmação das informações constantes nos mesmos; 8) 
a empresa AUDIOTEXT é empresa idônea, possuindo um vasto 
portfólio de clientes, formados por empresas sérias, tanto da 
Administração Pública, quanto da iniciativa privada (“Conselho 
de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo do Espírito Santo, Conselho de Arquitetura e Urba-
nismo de Pernambuco, Conselho de Arquitetura e Urbanismo do 
Paraná, Fundação Cesumar, Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Paraná, Fundação de Assistência e Previdência 
Social do BNDES-FAPES, Núcleo de Informação e Coordena-
ção do Ponto BR – NIC.br, Mondelez Brasil LTDA., Federação 
Nacional de Associações Atléticas do Banco do Brasil, Conselho 
Regional de Psicologia da 6ª Região, Associação Comercial do 
Paraná, Vernalha Guimarães & Pereira Advogados Associados, 
dentre muitos outros que garantem sua experiência e serie-
dade na prestação dos serviços em questão), colocando-se à 
disposição da ALESP para quaisquer diligências que se façam 
necessárias, seja na sede da empresa, seja junto a seus clientes.

NÃO ASSISTE RAZÃO À RECORRENTE.
A Constituição Federal estabelece no seu artigo 37, XXI, o 

seguinte:
“ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obriga-
ções de pagamento, mantidas as condições efetivas da propos-
ta, nos termos da lei, o qual somente permitirá exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações”

No mesmo sentido é a disposição contida no artigo 3º, §1º, 
I, da Lei federal nº 8.666/93, que reza:

“É vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou 
tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competi-
tivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabe-
leçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circuns-
tância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato”

Dos preceitos legais acima referidos é possível se concluir, 
conforme leciona MARÇAL JUSTEN FILHO, que:

“não há cabimento em impor a exigência de que o sujeito 
tenha executado no passado obra ou serviço exatamente 
idêntico ao objeto da licitação. Parece evidente que o sujeito 
que executou obra ou serviço exatamente idêntico preenche os 
requisitos para disputar o certame e deve ser habilitado. Mas 
também se deve reconhecer que a idoneidade para executar 
o objeto licitado pode ser evidenciada por meio da execução 
de obras ou serviços similares, ainda que não idênticos. Em 
outras palavras, a Administração não pode exigir que o sujeito 
comprove experiência anterior na execução de um objeto exa-
tamente idêntico àquele licitado – a não ser que exista alguma 
justificativa lógica, técnica ou científica que dê respaldo a 
tanto” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administra-
tivos, 13ª ed., Dialética, 2009, p. 425).

No mesmo sentido, DORA MARIA DE OLIVEIRA RAMOS, 
destaca que:

“Não pode a Administração em nenhuma hipótese, fazer 
exigências que frustrem o caráter competitivo do certame. 
Assim, se a fixação de quantitativos em parâmetros de tal 
forma elevados reduzir drasticamente o universo de licitantes, 
dirigindo a licitação a um único participante ou a um universo 
extremamente reduzido deles, ilegal será a exigência, por vio-
lação ao art. 3º, §1º, I, da Lei nº 8.666/93” (Temas Polêmicos 
sobre Licitações e Contratos, Coord. Maria Sylvia Zanella do 
Pietro, 5ª ed., São Paulo, Malheiros, 2006, p. 149).

Como se sabe, a interpretação das normas do ordenamento 
jurídico deve ser feita sempre de forma sistemática, e não de 
forma isolada.

Assim, a interpretação da disposição contida no artigo 30, 
inciso II, da Lei federal nº 8.666/93, precisa ser feita de forma a 
se harmonizar com o art. 37, XXI, da Constituição Federal e com 
artigo 3º, §1º, I, da Lei federal nº 8.666/93. Para tanto, devemos 
entender que a referida disposição legal não quis determinar o 
que deve ser comprovado pelo atestado de capacitação técnica, 
mas sim, delimitar as exigências que deverão ser fixadas pela 
Administração, considerando sempre o objeto que está sendo 

Mat 25122, FABIO FRANZONI BORGES DE OLIVEIRA
(Decisão nº 7055/2015);
Mat 24722, LUIS CÉSAR PERUCIO JUNIOR
(Decisão nº 7056/2015);
Mat 17356, MARLON MACIEL LEME
(Decisão nº 7057/2015);
Mat 12831, VALMIRA LEMES DE OLIVEIRA
(Decisão nº 7058/2015);
Mat 12747, HELLEN CRISTIANE BARRETO PITA
(Decisão nº 7059/2015);
Mat 20797, DEISE APARECIDA VAZ
(Decisão nº 7060/2015);
ATRIBUINDO, Gratificação Especial de Desempenho – 

G.E.D., de que trata o Art. 3º, da Lei Complementar nº 1.011/07, 
de 15 de junho de 2007, para os funcionários abaixo-relaciona-
dos, na seguinte conformidade:

Mat 22753, NAYARA EDUARDA MIGUES CANATO, GED 
Nível II

Mat 25976, RENATA CUNHA ZAMBERLAN, GED Nível X
(Decisão nº 7061/2015);
Mat 20797, DEISE APARECIDA VAZ, GED Nível I
(Decisão nº 7062/2015);
Mat 24722, LUIS CÉSAR PERUCIO JUNIOR, GED Nível I
Mat 17356, MARLON MACIEL LEME, GED Nível I
Mat 12831, VALMIRA LEMES DE OLIVEIRA, GED Nível I
(Decisão nº 7063/2015);
Mat 21161, FABIANO DA SILVA CAVALCANTE, GED Nível I
Mat 12747, HELLEN CRISTIANE BARRETO PITA, GED Nível III
Mat 23749, JOSEMIL RODRIGUES DOS SANTOS, GED Nível I
(Decisão nº 7064/2015);

PROTOCOLADO Nº 6784/15
Interessada: JANAÍNA SILVEIRA RODRIGUES DO AMARAL
Assunto: Requer alteração dos dados cadastrais – mudança 

de endereço.
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, à vista de tudo quanto 
consta do presente Protocolado nº 6784/15 e ante a manifesta-
ção do Sr. Secretário Geral de Administração, às fls. 05, DECIDE 
AUTORIZAR, com fundamento na parte final do inciso VII, do 
artigo 241 da Lei nº 10.261/68, a servidora JANAÍNA SILVEIRA 
RODRIGUES DO AMARAL, RG. nº 33.045.561-8/SP, a residir no 
Município de São Bernardo do Campo, neste Estado.

(Decisão nº 7040/2015);

PROCESSO DIGITAL Nº 226/2015
Interessada: Administração
Assunto: Pregão Eletrônico nº 42/2015 (BEC/SP) realizado 

para a prestação de serviços de transcrição de gravação de 
áudio de eventos realizados pela Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (ALESP), pelo regime de empreitada por 
preço unitário, conforme especificações e condições estabe-
lecidas no Memorial Descritivo e na minuta do contrato, que 
integram o Edital - Apreciação de Recurso Administrativo, Adju-
dicação e Homologação do procedimento.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, no uso de suas atribuições, à vista do que consta 
nos autos do Processo Digital nº 226/2015, que tem por objeto 
a prestação de serviços de transcrição de gravação de áudio 
de eventos realizados pela Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo (ALESP), pelo regime de empreitada por preço 
unitário, conforme especificações e condições estabelecidas no 
Memorial Descritivo/Projeto Básico e na minuta do contrato; 
considerando a Ata da Octogésima Segunda Reunião Ordinária 
do Pregoeiro e Equipe de Apoio Técnico referente à realização 
do Pregão Eletrônico nº 42/2015, realizada nos dias 18 e 
19/11/2015, na Bolsa Eletrônica da Compras/SP (BEC - Oferta 
de Compra nº 010101000012015OC00192); à vista do recurso 
administrativo apresentado pela empresa BK CONSULTORIA 
E SERVIÇOS LTDA. em 24/11/2015 e das contrarrazões apre-
sentadas pela empresa AUDIOTEXT SERVIÇOS E CIA LTDA. ME, 
em 27/11/2015, ambos tempestivos, conforme documentos 
anexados em 04/12/2015; estando atendidas as exigências 
constantes do artigo 16, inciso II, da Lei Complementar federal 
nº 101/2000, que ratifica, e ante o encaminhamento do Senhor 
Secretário Geral de Administração, conforme documento datado 
de 04/12/2015, DECIDE, nos termos do art. 4º, incisos XXI e XXII 
da Lei nº 10.520/2002 e do artigo 12, inciso XX c/c artigo 13, 
incisos VII, VIII e IX, ambos do Regulamento do Pregão Eletrô-
nico no âmbito deste Poder Legislativo, aprovado pelo Ato da 
Mesa nº 15/2013:

I - CONHECER DO RECURSO interposto pela empresa 
BK CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA., por tempestivo, para, no 
mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, com amparo nos motivos 
de fato e de direito aduzidos na manifestação da Senhora Pre-
goeira constante da Ata da Sétima Reunião Extraordinária de 
Análise de Recurso, datada de 03/12/2015, cujos termos encon-
tram-se abaixo transcritos, restando mantida, em seu inteiro 
teor, a decisão contida na Ata da Octogésima Segunda Reunião 
Ordinária do Pregoeiro e Equipe de Apoio Técnico, realizada nos 
dias 18 e 19/11/2015, na Bolsa Eletrônica da Compras/SP (BEC - 
Oferta de Compra nº 010101000012015OC00192);

II – ADJUDICAR o objeto do certame para a empresa 
AUDIOTEXT SERVIÇOS E CIA LTDA. ME e HOMOLOGAR o 
respectivo procedimento licitatório, nos termos do artigo 12, 
inciso XX, combinado com o artigo 13, incisos VII, VIII e IX, do 
Regulamento do Pregão Eletrônico, aprovado pelo Ato de Mesa 
nº 15/2013;

III – APROVAR e autorizar a realização das despesas 
decorrentes, no valor total de até R$ 443.400,00 (quatrocentos 
e quarenta e três mil e quatrocentos reais), para o período de 
30 (trinta) meses de ajuste, nos termos da proposta comercial, 
autuada em 25/11/2015, que traduz o valor ajustado para a 
execução do objeto licitado, segundo o resultado final obtido 
após a negociação, conforme Ata da Octogésima Segunda Reu-
nião Ordinária do Pregoeiro e Equipe de Apoio Técnico, ocorrida 
nos dias 18 e 19/11/2015, bem como da reserva financeira, de 
07/12/2015, efetuada pela Divisão de Finanças e Contabilidade;

IV - CONVOCAR a empresa mencionada no item II desta 
decisão para assinar e devolver o correspondente Termo de 
Contrato, no prazo de 02 (dois) dias, a contar da publicação 
da presente decisão no Diário Oficial do Estado, nos termos do 
disposto no subitem 11.3. do Edital; e

V – DELEGAR competência ao Senhor Secretário Geral de 
Administração para representar este Poder na assinatura do 
respectivo Termo de Contrato, o qual deverá ser publicado, nos 
termos da legislação em vigor.

(Decisão nº 7065/2015);

ATA DA SÉTIMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
DE ANÁLISE DE RECURSO
Aos três dias do mês de dezembro de 2015, às dezoito 

horas, a Pregoeira, Sra. Maria Luiza Paixão Paranhos, deliberou 
a respeito do Processo Digital nº 226/2015 (Pregão Eletrônico 
nº 42/2015), o qual tem por objeto a prestação de serviços de 
transcrição de gravação de áudio de eventos realizados pela 
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP), pelo 
regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme 
especificações e condições estabelecidas no Memorial Descri-
tivo / Projeto Básico e na minuta do contrato, que integram o 
presente Edital. Legislação aplicada: Lei federal nº 10.520/2002, 
pelo Regulamento do Pregão Eletrônico, pelo Ato da Mesa n.º 
04/2000 e, subsidiariamente, pela Lei federal nº 8.666/1993, 
pela Lei estadual n.º 6.544/1989 e pelo Regulamento do Pregão 
Presencial.

A empresa BK CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA. apre-
sentou, tempestivamente, as razões do recurso interposto na 

Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa (QSAL), com 
vencimento fixado no Anexo IX - Escala de Classes e Vencimen-
to - de que trata o artigo 68 da Resolução nº 776/96, em vaga 
decorrente da exoneração de THIAGO SOLIANI DESTEFENNI.

(Decisão nº7047/2015);
DENIS ARAUJO MONTEIRO, RG nº 48055098-0, para exer-

cer, em comissão, o cargo de ASSISTENTE PARLAMENTAR VII, 
do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa 
(QSAL), com vencimento fixado no Anexo III, da Lei Comple-
mentar nº 1136/2011, em vaga criada pela Lei 1263/2015.

(Decisão nº7048/2015);
DOUGLAS DE JESUS BALBINO, RG nº 44208090, para 

exercer, em comissão, o cargo de ASSISTENTE PARLAMENTAR 
I, do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa 
(QSAL), com vencimento fixado no Anexo III, da Lei Comple-
mentar nº 1136/2011, em vaga decorrente da exoneração de 
MIRIAM BRANDAO RIBEIRO .

(Decisão nº7049/2015);
IEDA MANZANO DE OLIVEIRA, RG nº 28802604, para exer-

cer, em comissão, o cargo de ASSESSOR TÉCNICO DE GABINETE, 
do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa 
(QSAL), com vencimento fixado no Anexo IX - Escala de Clas-
ses e Vencimento - de que trata o artigo 68 da Resolução nº 
776/96, em vaga decorrente da exoneração de ANTONIO LUIZ 
RODRIGUES.

(Decisão nº7050/2015);
MAURICIO BORGES DOMINGOS, RG nº 19420296, para 

exercer, em comissão, o cargo de ASSISTENTE PARLAMENTAR 
VII, do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa 
(QSAL), com vencimento fixado no Anexo III, da Lei Comple-
mentar nº 1136/2011, em vaga decorrente da exoneração de 
MANOEL BENEDITO.

(Decisão nº7051/2015);
MIRIAM BRANDÃO RIBEIRO, RG nº 27911418-7, para 

exercer, em comissão, o cargo de ASSISTENTE PARLAMENTAR 
VII, do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa 
(QSAL), com vencimento fixado no Anexo III, da Lei Comple-
mentar nº 1136/2011, em vaga criada pela Lei 1263/2015.

(Decisão nº7052/2015);
PRISCILA MARTINS RAMOS, RG nº 44521627-X, para exer-

cer, em comissão, o cargo de ASSISTENTE PARLAMENTAR V, 
do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa 
(QSAL), com vencimento fixado no Anexo III, da Lei Comple-
mentar nº 1136/2011, em vaga decorrente da exoneração de 
WANDA NUNES SEMINALDO.

(Decisão nº7053/2015);

CESSANDO, Gratificação Especial de Desempenho – 
G.E.D., de que trata o Art. 3º, da Lei Complementar nº 1.011/07, 
de 15 de junho de 2007, dos funcionários abaixo-relacionados, 
na seguinte conformidade:

Mat 22753, NAYARA EDUARDA MIGUES CANATO
(Decisão nº 7054/2015);

(Decisão nº 5407-A/2015);
DE 16/12/2015
EXONERANDO, nos termos da 1ª parte do item 2 do 

parágrafo 1º do artigo 58 da Lei Complementar nº 180, de 12 
de maio de 1978:

DENIS ARAUJO MONTEIRO, RG nº 480550980, matrícula nº 
25981, do cargo que vem exercendo, em comissão, de ASSES-
SOR ESPECIAL PARLAMENTAR, do SQC-I do Quadro da Secre-
taria da Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento fixado 
no Anexo IX - Escala de Classes e Vencimentos - de que trata o 
artigo 68 da Resolução 776/96.

(Decisão nº7041/2015);
MANOEL BENEDITO, RG nº 4140931, matrícula nº 16126, 

do cargo que vem exercendo, em comissão, de ASSISTEN-
TE PARLAMENTAR VII, do SQC-I do Quadro da Secretaria da 
Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento fixado no 
Anexo III, da Lei Complementar nº 1136/2011, a partir de 
17/12/2015.

(Decisão nº7042/2015);
MIRIAM BRANDAO RIBEIRO , RG nº 279114187, matrícula 

nº 24272, do cargo que vem exercendo, em comissão, de ASSIS-
TENTE PARLAMENTAR I, do SQC-I do Quadro da Secretaria 
da Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento fixado no 
Anexo III, da Lei Complementar nº 1136/2011.

(Decisão nº7043/2015);
THIAGO SOLIANI DESTEFENNI, RG nº 437618195, matrí-

cula nº 21155, do cargo que vem exercendo, em comissão, de 
ASSISTENTE DE GABINETE, do SQC-I do Quadro da Secretaria 
da Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento fixado no 
Anexo IX - Escala de Classes e Vencimentos - de que trata o 
artigo 68 da Resolução 776/96.

(Decisão nº7044/2015);
WANDA NUNES SEMINALDO, RG nº 287082490, matrícula 

nº 25554, do cargo que vem exercendo, em comissão, de ASSIS-
TENTE PARLAMENTAR V, do SQC-I do Quadro da Secretaria 
da Assembleia Legislativa (QSAL), com vencimento fixado no 
Anexo III, da Lei Complementar nº 1136/2011, a partir de 
17/12/2015.

(Decisão nº7045/2015);

NOMEANDO, nos termos do inciso I do artigo 20 da Lei 
Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978:

ANTONIO LUIZ RODRIGUES, RG nº 1712749, para exercer, 
em comissão, o cargo de ASSISTENTE TÉCNICO LEGISLATIVO 
III, do SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia Legisla-
tiva (QSAL), com vencimento fixado no Anexo IX - Escala de 
Classes e Vencimento - de que trata o artigo 68 da Resolução 
Nº 776/96, em vaga decorrente da exoneração de GUILHERME 
LEVY GARISIO SARTORI, ficando exonerado do cargo de ASSES-
SOR TÉCNICO DE GABINETE na data de sua posse.

(Decisão nº7046/2015);
CLAUDIA BARLETTA, RG nº 21582751-X, para exercer, em 

comissão, o cargo de ASSISTENTE DE GABINETE, do SQC-I do 

DECISÕES DA MESA
DE 6/08/2015

Código Valor R$
3.0.0.0.00 Despesas Correntes 434.904.906,58              
3.1.0.0.00   Pessoal e Encargos Sociais 373.949.815,59              
3.1.9.0.07.01 Contribuição a Entidades Fechadas de Previdência - Contribuição Patronal 844.607,03                     
3.1.9.0.11.11 Vencimentos e Vantagens Fixas-Pessoal Civil -  Pago pelo DDPE 218.960.173,98              
3.1.9.0.11.28 Pessoal Civil -  Pago pelo DDPE - 13º salário 5.947.196,32                  
3.1.9.0.11.30 Pessoal Civil -  Pago pelo DDPE - 1/3 Férias 9.803.123,10                  
3.1.9.0.11.36 Pessoal Civil -  Pago pelo DDPE - Abono de Permanência 2.746.467,28                  
3.1.9.0.13.22 Obrigações Patronais - Parcelamento de débitos junto a Prev. Social 11.421.346,58                
3.1.9.0.13.23 Obrigações Patronais - Previdência Social/Pessoal CLT 26.907.901,36                
3.1.9.0.13.24 Obrigações Patronais - Previdência Social/Pessoal Comissionado 131.915,55                     
3.1.9.1.13.01 Obrigações Patronais - Contribuição Patronal à SPPREV 15.160.992,86                
3.1.9.1.13.02 Obrigações Patronais - Cobertura de Insuficiências Financeiras da SPPREV 82.026.091,53                
3.3.0.0.00 Outras Despesas Correntes 60.955.090,99
3.3.5.0.41.04 Contribuições - Contribuição à Entidade Privada s/ Fins Lucrativos 116.654,56                     
3.3.9.0.08.41 Outros Benefícios Assistenciais - Auxílio Funeral - Outros Poderes 16.206,90                       
3.3.9.0.08.44 Outros Benefícios Assistenciais - Auxílio Funeral - Outros Poderes - Inativos 141.883,95                     
3.3.9.0.30.10 Material de Consumo - Gêneros Alimentícios 72.878,50                       
3.3.9.0.30.13 Material de Consumo - Material e Utensílios para Refeitório, Copa e Cozinha 32.400,61                       
3.3.9.0.30.14 Material de Consumo - Material de Limpeza 9.562,07                         
3.3.9.0.30.15 Material de Consumo - Artigos de Higiene Pessoal 149.730,20                     
3.3.9.0.30.16 Material de Consumo - Material de Acondicionamento e Embalagem 30.400,00                       
3.3.9.0.30.22 Material de Consumo - Diesel Automotivo 7.150,00                         
3.3.9.0.30.30 Material de Consumo - Medicamentos e  Insumos Farmacêuticos 19.326,48                       
3.3.9.0.30.31 Material de Consumo - Material Médico, Hospitalar e Odontológico 37.803,23                       
3.3.9.0.30.32 Material de Consumo - Material de uso Laboratorial 450,00                            
3.3.9.0.30.41 Material de Consumo - Material de Escritório, Papelaria e Impressos 43.094,47                       
3.3.9.0.30.50 Material de Consumo - Peças de Reposição e Acessórios 45.481,36                       
3.3.9.0.30.52 Material de Consumo - Material para Conservação e Manutenção de Imóveis 63.313,21                       
3.3.9.0.30.60 Material de Consumo - Suprimento para Informática 56.568,04                       
3.3.9.0.30.61 Material de Consumo - Peças e Acess. E Componentes de Informática 620,10                            
3.3.9.0.30.90 Material de Consumo - Outros Materiais de Consumo 37.958,86                       
3.3.9.0.35.01 Serviços de Consultoria - Outros Serviços de Consult., Assess. E Auditoria 14.904,00                       
3.3.9.0.35.04 Serviços de Consultoria - Pessoa Jurídica 3.074,88                         
3.3.9.0.36.11 Outros Serviços de Terceiros - PF- Outras Remunerações de Servs Pessoais 42.100,00                       
3.3.9.0.36.12 Outros Serviços de Terceiros - PF- Encargos Sociais e Obrigações Fiscais 15.399,94                       
3.3.9.0.36.25 Outros Serviços de Terceiros - PF- Cursos e Palestras 30.000,06                       
3.3.9.0.36.26 Outros Serviços de Terceiros - PF- Serviços Técnicos e Especializados 5.100,00                         
3.3.9.0.37.96 Serviços de Limpeza, Vigilância e Outros - PJ - Serviços de Limpeza 1.644.500,00                  
3.3.9.0.39.06 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Vale Refeição/Alimentação a Servidores e Empregados 13.159.864,96                
3.3.9.0.39.11 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Serviços Prestados pela PRODESP 45.589,44                       
3.3.9.0.39.12 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Serviços de Programas e Aplicativos de Informática 2.792.965,45                  
3.3.9.0.39.13 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Locação de Equipamentos de Informática 23.500,00                       
3.3.9.0.39.14 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Exames Laboratoriais 900,00                            
3.3.9.0.39.15 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Locação de Máquinas Rep. s/ Mão-de-obra 124.580,60                     
3.3.9.0.39.16 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Gás Medicinal (Serv. De fornecimento e locação) 396,00                            
3.3.9.0.39.18 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Propaganda e Publicidade 6.392.570,92                  
3.3.9.0.39.19 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Locação de Máquinas e Equipamentos Diversos 14.015,00                       
3.3.9.0.39.20 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Instalação e Manut. de Equipamentos de Informática 12.201,65                       
3.3.9.0.39.21 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Serviço de Comunicação de Dados 67.414,26                       
3.3.9.0.39.25 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Serviços de Correios 468.109,59                     
3.3.9.0.39.26 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Publicidade Legal 1.191,00                         
3.3.9.0.39.27 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Gerenciamento de Abastecimento de Combustíveis 822.481,94                     
3.3.9.0.39.36 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Dedetização, Desinsetização e Desratização 3.158,80                         
3.3.9.0.39.42 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Seguro de Vida 3.752,50                         
3.3.9.0.39.43 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Assinatura de Jornais, Periódicos e Clipagem 41.639,97                       
3.3.9.0.39.44 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Seguro de Veículo 28.665,71                       
3.3.9.0.39.49 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Estagiários contratados por instituições 373.284,34                     
3.3.9.0.39.58 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Áudio, Foto, Vídeo e Projeção 3.334,00                         
3.3.9.0.39.61 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Cursos para Servidor/Funcionário 86.638,38                       
3.3.9.0.39.63 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Instal. Reparo Manutenção de Divisóras e Portas 12.945,56                       
3.3.9.0.39.65 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Serviços de Copa, Copeiragem 161.855,94                     
3.3.9.0.39.73 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Fornecimento de Alimentação Preparada - Outros 214.854,02                     
3.3.9.0.39.79 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Conservação e Manutenção de Imóveis 1.350.118,73                  
3.3.9.0.39.80 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Conservação e Manutenção de Bens Móveis e Equipamentos 660.012,92                     
3.3.9.0.39.83 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Serviços Gráficos 27.740,00                       
3.3.9.0.39.93 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Verba de Representação 40.777,12                       
3.3.9.0.39.99 Outros Servs. de Terceiros - PJ - Outros Serviços de Terceiros 1.304.692,08                  
3.3.9.0.46.01 Auxílio Alimentação 11.983.889,65                
3.3.9.0.47.10 Obrigações Tributárias e Contributivas - Contrib. Formação PASEP/PIS 5.421.138,00                  
3.3.9.0.47.20 Obrigações Tributárias e Contributivas - Outras Contribuições Tributárias e Contributivas 2.291,65                         
3.3.9.0.50.11 Serviços de Utilidade Pública - Energia Elétrica 740.002,01                     
3.3.9.0.50.12 Serviços de Utilidade Pública - Telefonia Fixa 172.190,11                     
3.3.9.0.50.13 Serviços de Utilidade Pública - Água e Esgotos 572.610,36                     
3.3.9.0.50.14 Serviços de Utilidade Pública - Gás Encanado 7.956,67                         
3.3.9.0.50.17 Serviços de Utilidade Pública - Telefonia Móvel Celular 8.984,44                         
3.3.9.0.92.17 Despesas de Exercícios Anteriores - Telefone, Telex, outras 12.180,73                       
3.3.9.0.92.20 Despesas de Exercícios Anteriores - Outras Despesas de Exercícios Anteriores 32.886,86                       
3.3.9.0.93.01 Indenizações e Restituições - Indenizações e Restituições Diversas 20.710,87                       
3.3.9.0.93.08 Indenizações e Restituições - Ressarcimento Assistência Médica/Odontológica 3.294.496,08                  
3.3.9.0.93.09 Indenizações e Restituições - Ressarcimento de Auxílio Pré Escolar 163.205,98                     
3.3.9.0.93.22 Indenizações e Restituições - Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete de Deputado e Auxílio- Hospedagem 7.125.082,72                  
3.3.9.0.96.01 Ressarcimento de Despesa - Pessoal Requisitado 234.238,94                     
3.3.9.1.39.96 Taxa de Administração à SPPREV 287.413,62                     
4.0.0.0.00 Despesas de Capital 233.705,40                     
4.4.0.0.00 Investimentos 233.705,40                     
4.4.9.0.52.20 Equipamentos e Material Permanente - Equipamentos para Informática 868,90                            
4.4.9.0.52.32 Equipamentos e Material Permanente - Mobiliário em Geral 205.131,00                     
4.4.9.0.52.34 Equip. e Material Permanente - Outros Equip. e Material Permanente 22.795,50                       
4.4.9.0.52.35 Equipamentos e Material Permanente - Equip. Médico Hospitalar, Odontológico 4.910,00                         

Total da Despesa 435.138.611,98              
Total do Orçamento 992.389.786,00              

*NÃO FORAM LIQUIDADAS DESPESAS NO FUNDO ESPECIAL DE DESPESAS

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Balancete da Execução Orçamentária do 3º Bimestre de 2015 elaborado em cumprimento ao parágrafo 2º, do artigo 170 da Constituição Estadual.
Despesas




